Parecer n.º 815 , de 2005

Da Comissão de Constituição e Justiça sobre o Projeto de lei nº 83 de 2002

Submetido à consideração desta Casa pelo nobre Deputado Faria Júnior, o Projeto de lei nº 83 de 2002, determina que a autoridade policial responsável pela prisão de bandidos envolvidos em crimes de seqüestro, latrocínio, chantagem, extorsão e outros delitos fica obrigada a requisitar à autoridade judicial a expedição de mandado de busca e apreensão de bens de parentes de criminosos, desde que não comprovada a sua legítima aquisição.


Ao projeto não foi apresentada emenda durante o período regimental em que ficou na pauta.


Designado relator nesta comissão, devemos analisá-lo do ponto de vista jurídico-constitucional.


Assim, examinando o presente projeto de lei, verificamos que seu objetivo deve ser alcançado pela via legislativa, caso em que, segundo os dispositivos da Constituição Estadual aplicáveis, a iniciativa da sua apresentação se inclui entre as de competência concorrente.


Nessas condições, não vemos impedimentos ao acolhimento do projeto de lei em tela.


Favorável, pois, é o nosso parecer.

a) Wadih Helú – Relator

Aprovado o parecer do relator favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 19/6/2002
a) Carlos Sampaio  – Presidente
Roque Barbiere – Eli Corrêa Filho – Petterson Prado – Edson Aparecido – Salvador Khuriyeh.
